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(...) devemos discutir se o sistema bancário brasileiro
é adequado à realidade nacional

(Marcio Pochmann, 2011)1

1 INTRODUÇÃO: O PROBLEMA
As questões que envolvem finanças, em particular bancos, são habitualmente tratadas com 
muito descaso, ou por desconhecimento ou por “propaganda enganosa”: “trata-se de algo 
muito especializado que requer conhecimentos acadêmicos e, assim, não é para qualquer um!”

No mais das vezes, é difundida a acessibilidade ao conhecimento técnico, como condição 
primordial para que o “homem comum” possa emitir sua opinião sobre assuntos que direta 
e cotidianamente o atormentam, tais como a economia, as finanças e os bancos, mesmo 
quando estes exigem sacrifícios sem limites para que “dívidas” sejam pagas religiosamente 
por todos os cidadãos.2

Todavia, a sociedade é que é credora dos bancos, pois lhes permite criar mais – muito 
mais! – meios de pagamento do que o dinheiro colocado pelo Estado em circulação e, com 
isto, permite que eles “lucrem” ainda que diante de situações de pauperização da sociedade, 
como estamos assistindo na Europa.

* As opiniões expressas neste artigo são de inteira responsabilidade do autor e não refletem sob nenhum aspecto o pen-
samento oficial do Banco Central do Brasil (BCB).

** Economista com formação em Planejamento Urbano na Fundação Getulio Vargas (FGV/SP); funcionário do BCB; ativista 
do movimento de Economia Solidária.

1. Sistema de Indicadores de Percepção Social (SIPS). 5. ed. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). 2011. Disponível 
em: <http://agencia.ipea.gov.br/>

2. “É preciso analisar a crise atual com base nas categorias de uma crise de fé – portanto, uma crise religiosa, não apenas de 
confiança. Estamos sob domínio de um feixe de crenças e credulidades segundo as quais não há, diante dos novos deuses 
coroados que são os mercados financeiros, outra atitude exceto os sacrifícios. E sacrifícios humanos! Cada anúncio de um 
plano de austeridade implica mais desemprego, menos leitos hospitalares, menos educação” (VIVERET, 2011, grifos nossos).
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Mas que mistério reside nessas instituições que têm como matéria-prima a moeda que o 
Estado emite? Que mágica permite que os bancos emprestem muito além dos recursos de que 
dispõem, criando dívidas diversas – empréstimos, cartões, cheques, cheques especiais etc?3

A resposta a ambas as questões reside no fato de suas atividades serem exercidas a partir 
da CONFIANÇA que as sociedades têm nas instituições fundamentais ao seu funciona-
mento: o Estado, a moeda e, em decorrência, os bancos, que funcionam como uma bomba 
a irrigar a economia com os recursos necessários ao seu funcionamento, recursos estes que 
vêm dos próprios usuários de seus serviços.

Os bancos são autorizados a funcionar pelo Poder Executivo – Banco Central do Brasil 
(BCB) – com o objetivo de desempenhar um papel socialmente relevante e suas atividades 
estão regulamentadas pela Lei no 4.595/1964, complementar à Constituição Federal (CF).

Todavia, aquelas atividades nem sempre observam as disposições legais! Vejamos o que 
nos diz o Artigo 192 da Carta Magna:

Art. 192 – O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado 
do País e a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as coo-
perativas de crédito, será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação 
do capital estrangeiro nas instituições que o integram (grifos nossos).

Este aspecto, entretanto, nunca foi regulamentado, sendo desnecessário sublinhar que 
tal se deu, fundamentalmente, por pressão do Sistema Financeiro Nacional (SFN) que não 
deseja mudanças no status quo.

Mas não somente por falta de regulamentação do artigo 192, o SFN opera à margem 
da legislação: a Lei no 4.595/1964 (em vigor) estabelece que:

Art. 29 – As instituições financeiras privadas deverão aplicar, de preferência, não menos de 50% (cin-
quenta por cento) dos depósitos do público que recolherem, na respectiva Unidade Federada ou Território 
(grifo nosso).

Isto tem implicações diretas na provisão de créditos, financiamentos e serviços finan-
ceiros às comunidades empobrecidas e são aspectos vitais à vida das mesmas. Arriscaría-
mos afirmar que os desequilíbrios na renda pessoal, funcional e regional seriam hoje bem 
diferentes caso as estipulações do Artigo 29 tivessem sido cumpridas. É inequívoco que as 
atividades econômicas populares carecem de estrutura de crédito e financiamento voltada 
às suas demandas e com inserção territorial significativa, sem o que se reduz drasticamente 
a possibilidade de desenvolvimento socioterritorial.4

2 OS PROJETOS DE INCLUSÃO FINANCEIRA
A ausência do Estado no cumprimento das disposições constitucionais, ao tempo em que 
fragiliza os esforços de erradicação da miséria, fortalece a imposição de regras estritamente 
financeiras para fazer chegar seus serviços ao “piso inferior da economia”. Isto se torna trans-
lúcido na afirmação do ex-presidente da Federação Brasileira de Bancos (Febraban), Fábio 

3. (Trata-se) “... da criação de novo poder de compra a partir do nada (...) o banqueiro não é primariamente tanto um 
intermediário da mercadoria ‘poder de compra’, mas um produtor dessa mercadoria” (SCHUMPETER, 1982 grifo nosso).

4. Ver Toscano et al. (2011). 
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Barbosa:5 “A sociedade precisa escolher entre o desejo de bancarização (a popularização do 
banco) e o desejo de taxas menores de juros. (...) As duas coisas podem ser incompatíveis”.

Vemos, pois, tratar-se de uma questão política que submete o interesse coletivo à 
lucratividade e aos desígnios das instituições financeiras: mesmo não sendo incomum o 
Estado se omitir frente aos interesses da maioria, pois estamos em uma sociedade de classes, 
e ainda que em presença de pressão popular, os interesses dominantes prevalecem. Isto, 
contudo, não significa afirmar a impossibilidade de conquistas, mas para tanto, mais que 
“habitar” as estruturas do poder estatal, há que se mobilizar “as ruas”: sem organização e 
com desconhecimento, o resultado é a inatividade e a prevalência da ótica financista a guiar 
políticas públicas.

Por outro lado, há sobejas razões estruturais para o inadequado funcionamento do SFN 
vis-à-vis os mais amplos projetos de desenvolvimento socioeconômico debatidos no país: a 
extrema concentração e as elevadas taxas de juros praticadas são dois dos principais aspectos.6

No início da década em curso, já no mandato do presidente Lula, houve o esforço de 
fazer chegar às pessoas de menor renda alguns serviços bancários; tratava-se do programa de 
“bancarização”, que permitia o acesso a contas bancárias, sem entraves burocráticos. Isto foi 
um passo decisivo no processo de inclusão no sistema financeiro de parcela da população 
que nunca havia tido acesso ao mesmo.

Mais recentemente, duas novas iniciativas caminharam na mesma direção: o Progra-
ma Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO)7 e o Programa de Inclusão 
Financeira, coordenado pelo BCB, que tem na figura dos “correspondentes bancários” seu 
braço operacional.8

Sobre o PNMPO há um relativo entendimento, mesmo dentro do governo, de que seus 
resultados foram aquém das expectativas, principalmente por reger-se por princípios de mer-
cado, dentre os quais é apontado o risco de crédito para as instituições concedentes de funding.

Este último programa objetiva fazer chegar aos 1.997 municípios sem nenhum aten-
dimento e aos 53 milhões de brasileiros sem contas bancárias, serviços financeiros básicos: 
pagamento/recebimento de obrigações, abertura de conta de depósito/poupança, transfe-
rências e concessão de crédito/financiamento por intermédio de correspondentes bancários 

– postos de gasolina, farmácias, lotéricas, armazéns etc.9

A principal crítica que assumimos reside na constatação de que seus propósitos se 
confrontam nitidamente com os direitos trabalhistas históricos dos empregados em bancos, 
uma vez que transfere parte das funções inerentes a estes trabalhadores a comerciários que, 
além de suas atividades habituais, passam a atuar como se bancários fossem, em desrespeito 
à legislação vigente e em detrimento de aspectos como segurança, jornada de trabalho e 
outras prerrogativas arduamente conquistadas ao longo de anos e anos de lutas trabalhistas 
da categoria.10

5. Entrevista concedida aos jornalistas David Friedlander e Ricardo Grinbaum. Disponível em: <http://economia.estadao.
com.br/noticias/economia,fabio-barbosa-inclusao-social-e-spread-menor-podem-ser-incompativeis,58310,0.htm>

6.  Informações estatísticas sobre o SFN podem ser consultadas em Toscano et al. (2011).
7. Considerações mais detalhadas do PNMPO podem ser encontradas em Toscano (2005).

8. Os correspondentes bancários têm como marco legal a Resolução no 3.954/2011, do BCB.

9. Transcrito parcialmente do trabalho de Toscano et al. (2011).
10. Transcrito parcialmente do trabalho de Toscano et al. (2011). Para maiores informações sobre o programa, consultar o 
site: http://www.bcb.gov.br
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Nos anos recentes, a Secretaria de Economia Solidária (Senaes) do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) instituiu o Programa de Apoio aos Bancos Comunitários que:

 (...) são serviços financeiros solidários, em rede, de natureza associativa e comunitária, voltados para a 
geração de trabalho e renda na perspectiva de reorganização das economias locais (...). [objetivam] pro-
mover o desenvolvimento de territórios de baixa renda (...) baseado no apoio às iniciativas de economia 
solidária em seus diversos âmbitos (...).11

Tais instituições operam como correspondentes dos bancos públicos; não chegam a 
consolidar mecanismos capazes de estruturar processos de desenvolvimento territoriais e, 
neste sentido, subordinam-se à lógica das finanças de mercado.

Representam, todavia, avanços significativos no acesso a serviços bancários básicos, 
mas são incapazes de estruturar uma política de direito aos serviços financeiros pelas comu-
nidades empobrecidas.

É nosso firme entendimento que os esforços despendidos até o momento perseguiram 
o propósito de atrair as instituições de mercado à prestação de serviços financeiros naqueles 
territórios onde estas se mostraram ineptas a atuar, quer por não terem sido estruturadas para 
tal, quer por não encontrarem naqueles uma rentabilidade que pudesse atraí-las e, assim, 
viabilizá-las.

Não se trata de uma questão moral, mas de ausência de um Estado indutor de polí-
ticas sociais voltadas a combater as razões estruturais da produção das desigualdades sob 
o capitalismo e isto implica o reconhecimento do acesso aos serviços financeiros como um 
DIREITO inerente à cidadania.

3 SERVIÇOS FINANCEIROS COMO UM DIREITO
As previsões constitucionais anteriormente mencionadas deixam transparentes que o aces-
so a serviços financeiros é um direito de toda sociedade. Contudo, cumpre-nos destacar a 
existência de tratamento específico ao tema, conferido pelos diversos Programas Nacionais 
de Direitos Humanos (PNDH).12

Neste sentido, como não se viabilizam as determinações constitucionais e se “tropeça” na 
operacionalização dos programas já criados, faz-se necessário, sob a ótica de um DIREITO, 
que o Estado assuma a competência de garanti-lo. Isto, entretanto, requer a consolidação 
de estruturas específicas, com atuação em âmbito local e forte identidade comunitária: au-
tênticos “bancos populares”.

O Brasil carece de um marco regulatório específico que possibilite às entidades da 
sociedade civil que atuam na área de “microcrédito” se viabilizar, tanto do ponto de vista 
financeiro, como no do desenvolvimento de tecnologias apropriadas à oferta de serviços 
financeiros mais amplos: as microfinanças.

Com vistas a superar este obstáculo, a Deputada Luíza Erundina – Partido Socialista 
Brasileiro (PSB-SP) apresentou uma regulamentação ao Artigo 192 da CF criando e reco-
nhecendo o segmento de Crédito Popular e Solidário, ora em tramitação na Câmara dos 
Deputados.13

11. Ver Melo Neto Segundo (2009).

12. PNDH, alínea 382, Decreto no 4.229, de 13 de maio de 2002,  DOU de 14/5/2002 (disponível em: http:/www010.
dataprev.gov.br/sislex/paginas/23/2002/4229 e PNDH – o PNDH-3, de 2010; II – Eixo Orientador II: Desenvolvimento e 
Direitos Humanos. Diretriz 4  Decreto no  7.177, de 12 de maio de 2010; p. 33.

13. Projeto de Lei Complementar (PLP) 93/2006, <http:/www.camara.gov.br>
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Não obstante a relevância da iniciativa, ao projeto em questão não tem sido conferida a 
importância devida, sendo notória a desinformação sobre o mesmo advinda dos próprios órgãos 
do Poder Executivo, como é o caso do BCB que, por sua procuradoria, entendeu tratar-se de 
um “sistema de crédito paralelo”, o que nos parece profundamente equivocado e tecnicamen-
te inconsistente, uma vez que todo fluxo monetário que transita pelos Bancos Populares de 
Desenvolvimento Solidário, previstos no PLP, terá fatalmente como desaguadouro os bancos 
integrantes do SFN que, estes sim, criam moedas como anteriormente já assinalado.14

Mas não estamos a considerar exclusivamente a viabilização de mecanismos de crédito/
financiamento por intermédio de instituições populares: os fundos rotativos solidários, 
fundos de investimentos solidários e uma legislação mais “amigável” ao cooperativismo de 
crédito se inserem, também, no reconhecimento de serviços financeiros cidadãos.

4 AS MICROFINANÇAS COMO UMA POLÍTICA PÚBLICA
Constatado o fato de que uma política de inclusão financeira deva ser induzida pelo Estado 
como uma questão de DIREITO e, ademais, constatada a impossibilidade de implementá-la 
a partir das instituições convencionais de mercado, resta-nos indagar como promover esta 
autêntica revolução que seria a estruturação de instituições de prestação de serviços finan-
ceiros de caráter popular.

À parte insistir na premente necessidade de constituição de um marco legal específico 
para o segmento de crédito popular e solidário, alinhamos algumas ideias que, quiçá, sirvam 
para reflexão aos interessados pelo tema.

A questão inicial é como fazer chegar serviços financeiros às comunidades não servidas 
pelos bancos tradicionais.  Quer nos parecer que as instituições da sociedade civil se prestam 
adequadamente a tal propósito e, destarte, seria este o modelo institucional a ser perseguido: 
serviços financeiros locais a partir de organizações sem fins lucrativos.15

O CrediAmigo, programa de microcrédito do Banco do Nordeste do  Brasil  (BNB), 
ao contrário do que habitualmente se pensa, não é operado diretamente pelo BNB, mas 
pelo Instituto Nordeste Cidadania (INEC), Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP) “que tem como missão contribuir para o desenvolvimento socioeconômico 
e cultural de comunidades urbanas”.16 

A realidade nos traz, pois, o ensinamento de que o que se verifica na maior parte dos 
países que implementaram programas de microcrédito exitosos é que o fizeram por inter-
médio de instituições sem fins lucrativos, com forte inserção na comunidade e apoiada por 
uma política pública consistente.

Assim, a exemplo de outras iniciativas de governo – Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF), Programa Bolsa Família (PBF), aposentadorias rurais 
etc. –, defendemos a opinião de que uma política deste tipo contrate a prestação dos serviços 
de microfinanças a serem disponibilizados ao “andar de baixo” da economia, estabelecendo:

1) O universo a ser atingido – comunidades, territórios, serviços etc.

14. Ver BCB (2003 apud Freire, 2011).

15. Ver Toscano et al. (2011), em especial o item 4, Alternativas em época de crise planetária: o desenvolvimento territorial. 

16. Informações disponíveis em: <http:/www.bnb.gov.br/content/aplicacao/produtos_e_servicos/crediamigo/docs/
relatorio_2011_portugues.pdf>
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2) As metas a serem alcançadas – qualitativas, quantitativas e financeiras.

3)	 Os parâmetros a serem perseguidos – inadimplência, juros, custos operacionais, 
remuneração pelos serviços prestados etc.

4)	 As linhas de financiamento das carteiras de crédito das instituições (os recursos 
teriam origem nos 2% dos depósitos compulsórios dos bancos comerciais que hoje 
se destinam ao microcrédito).

5)	 Um seguro de “risco de crédito” para os valores captados junto aos bancos comer-
ciais (item anterior). O atual Fundo Garantidor de Créditos (FGC)17 prestar-se-ia 
perfeitamente bem a tanto, a depender exclusivamente de regulamentação neste 
sentido da parte do BCB.

6)	 As prestadoras desses serviços financeiros, com expertise em atividades sociais, seriam 
selecionadas mediante concurso de projetos.

7)	 A supervisão e a fiscalização do cumprimento do ajuste firmado para a prestação 
deste tipo de serviço ficariam a cargo de órgão público com atuação regionalmente 
descentralizada.

8)	 Uma política voltada à consolidação das instituições contratadas como “bancos 
populares” as quais, após o cumprimento das metas de viabilidade econômico-
financeira propostas, se legitimariam como uma “rede de serviços financeiros 
populares”, autonomamente constituída.

9)	 A participação da população local no capital da instituição como uma espécie de 
“acionista” com o propósito de torná-la autênticos “bancos do povo”.

10)	Restrições à participação de empresas do segmento financeiro de mercado com o 
objetivo de lucro.

11)	O incentivo a mecanismos que promovessem a internalização da renda local me-
diante o uso de cartões de crédito comunitários, moedas sociais etc.

Não pretendemos esgotar o enorme potencial de desenvolvimento territorial que teria 
uma política deste tipo e, tampouco, arrolar todos os pressupostos que lhes seriam inerentes. 
Os aspectos assinalados servem como guia na ordenação de uma política do tipo, mas não 
esgota o campo de suas possibilidades.

Contudo, destacamos dois pontos cruciais:

•	 a consolidação de uma rede de prestadores de serviços microfinanceiros, de caráter 
territorial, a exemplo do que é hoje a rede de bancos comunitários, todavia, mais 
generosa e cidadã; e

•	 o estabelecimento de critérios operacionais que estimulassem a busca de eficiência 
por estas instituições populares.

Importa sublinhar, destarte, que a prestação de serviços financeiros pode acolher 
inúmeras outras iniciativas, tanto públicas quanto privadas, programas de governos locais, 
instituições oficiais e de mercado, com atuação independente ou em parceria entre si.

17. Resolução no 2.197, de 31/8/1995, do Conselho Monetário Nacional (CMN).
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O grande desafio é pulverizar e diversificar a prestação desses serviços; quem sabe, assim 
se consiga construir um sistema financeiro adequado à realidade socioeconômica do país.

Por fim, a assertiva atribuída a Aristóteles18 consagra o princípio de justiça e reflete 
nosso entendimento da problemática:

“Tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade”.
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